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1. PROTOCOLOS CLÍNICOS E DIRETRIZES TERAPÊUTICAS
LINKS DE ACESSO
Os Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) têm o objetivo de estabelecer os critérios de diagnóstico de doenças, o algoritmo de tratamento com os medicamentos e suas respectivas doses adequadas, os mecanismos para o monitoramento clínico quanto à efetividade do tratamento, a supervisão de possíveis efeitos adversos e a criação de mecanismos para a garantia da prescrição segura e eficaz.

Além de nortearem uma assistência médica e farmacêutica efetiva e de qualidade, os PCDTs auxiliam os gestores de saúde nas três esferas de governo, como instrumento de apoio na disponibilidade de procedimentos e na tomada de decisão quanto à aquisição e dispensação de medicamentos tanto no âmbito da atenção primária como no da atenção especializada, cumprindo um papel fundamental nos processos de gerenciamento dos programas de assistência farmacêutica, na educação em saúde, para profissionais e pacientes e, ainda, nos aspectos legais envolvidos no acesso a medicamentos e na assistência como um todo.
Como meio de auxiliar os Promotores de Justiça em suas demandas judiciais na área da saúde pública, disponibilizamos abaixo os sítios eletrônicos dos referidos protocolos clínicos e material correlato, possibilitando uma melhor atuação das ações contra os gestores de saúde.
1 - Ministério da Saúde:

http://portal.saude.gov.br/portal/saude/profissional/visualizar_texto.cfm?idtxt=35490&janela=1
        2 – Protocolos Clínicos e Notas Técnicas da Secretaria de Estado da Saúde

http://www.saude.sp.gov.br/ses/perfil/gestor/assistencia-farmaceutica/protocolos-e-normas-tecnicas-estaduais/ 
4 - Rol de procedimentos da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS):

http://www.ans.gov.br/index.php/planos-de-saude-e-operadoras/espaco-do-consumidor/441-rol-de-procedimentos 
http://www.ans.gov.br/images/stories/Plano_de_saude_e_Operadoras/Area_do_consumidor/consulta_rol_de_procedimentos.pdf
5 - Diretrizes clínicas da Associação Médica Brasileira (AMB) / Conselho Federal de Medicina (CFM):

http://www.projetodiretrizes.org.br/novas_diretrizes.php
 

http://www.projetodiretrizes.org.br/ans/diretrizes.html
5 – Boletim Brasileiro de Avaliação de Tecnologias em Saúde - Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) / Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) / Secretaria de Ciência e Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério da Saúde
http://www.ans.gov.br/index.php/aans/nossos-servicos/118-boletim-brasileiro-de-avaliacao-de-tecnologias-em-saude-brats 
6 - Regulação de mercado, onde há informações a respeito de comercialização e da parte econômica, etc.
O link abaixo remete à página da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), avançando no Menu de Navegação à esquerda > Pós/Comercialização – Pós/Uso > Regulação de Mercado:

http://portal.anvisa.gov.br/wps/portal/anvisa/posuso/regulacaodemercado
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2. SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA
MEDICAMENTOS DE ATENÇÃO BÁSICO, ESPECIALIZADOS E ESTRATÉGICOS
A Secretaria de Estado da Saúde disponibilizou site de Assistência Farmacêutica totalmente reformulado e atualizado, no sentido de facilitar o acesso a informação sobre os medicamentos. Segue link abaixo.

www.saude.sp.gov.br/ses/perfil/cidadao/homepage/acesso-rapido/medicamentos 
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	3. HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO – BIBLIOTECA DIGITAL
EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS REDUZEM RISCOS DE CONTAMINAÇÃO
O Instituto da Criança do Hospital das Clínicas monta Biblioteca Digital para aproveitar equipamentos eletrônicos e reduzir riscos de contaminação.

Esses equipamentos começam a fazer parte de pacientes mirins do Serviço de Onco-Hematologia do Instituto da Criança (ITACI) do Hospital das Clínicas. O objetivo deste novo conceito é diminuir o risco de contaminação, que é maior quando o paciente tem imunidade muito baixa e facilitar o processo de reabilitação fisioterapêutica.

Fonte: Diário Oficial do Estado, Poder Executivo – Caderno I, de 09.09.11
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4. GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO – NOTÍCIAS

NOVO CONTROLE DE VENDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS PARA MENORES DE 18 ANOS AUXILIA NA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
O sistema de controle de venda de bebidas, criado por uma rede de supermercados em parceria com um fabricante de bebidas, possibilita que quando uma bebida alcoólica é registrada, seu código de barras é identificado e o operador de caixa do supermercado recebe uma mensagem para que solicite um documento que comprove a maioridade do comprador. O objetivo é auxiliar na aplicação da legislação que proíbe a venda de álcool a menores, além de conscientizar a população sobre a importância da ação.
Fonte: Diário Oficial do Estado, Poder Executivo – Caderno I, de 13.09.11
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	5. GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO – LEGISLAÇÃO

PROIBIÇÃO DE USO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL DE PROFISSIONAIS DE SAÚDE FORA DO AMBIENTE DE TRABALHO
O Governador do Estado de São Paulo sancionou a Lei nº 14.466, de 08 de junho de 2011, que “proíbe o uso, por profissionais da área da saúde, de equipamentos de proteção individual fora do ambiente de trabalho”, cujo objetivo é auxiliar no controle das infecções hospitalares ou de serviços de saúde em geral.
A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Legislação
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6. SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE – NOTÍCIAS
PREVENÇÃO DE CÂNCER NO TWITTER
O Instituto do Câncer do Estado de São Paulo (ICESP), da Secretaria de Estado da Saúde, e a Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo estão lançando uma ação de prevenção com foco no uso das redes sociais. O principal objetivo é disseminar importantes temas relacionados aos principais tipos de câncer, diagnóstico precoce e qualidade de vida.
O perfil do instituto no Twitter é: @icesp_ (http://twitter.com/icesp_)

Fonte: Diário Oficial do Estado, Poder Executivo – Caderno I, de 13.09.11
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	7. HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO – NOTÍCIAS
CAMPANHA DE DOAÇÃO DE ÓRGÃOS E TECIDOS PARA TRANSPLANTES
O Instituto Central do Hospital das Clínicas, da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, promove entre os dias 26 e 30 de setembro, semana em que comemora o Dia Nacional do Doador. O intuito é promover palestras em centros universitários e colégios para conscientizar a população a respeito da importância da doação.

Em 2010, o Hospital das Clínicas realizou 203 transplantes de medula óssea; 216 de rim; 157 de fígado (125 em adultos e 32 em crianças); 43 de córneas; 25 de coração (22 adultos e quatro crianças); 47 de pulmão; dois de pâncreas; e 1.860 de ossos.

Fonte: Diário Oficial do Estado, Poder Executivo – Caderno I, de 15.09.11
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	8. SECRETARIA DA JUSTIÇA E DEFESA DA CIDADANIA – NOTÍCIAS
PREVENÇÃO DO CONSUMO DE DROGAS LÍCITAS E ILÍCITAS

A Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania lançou, no último dia 12, a Coordenação de Políticas sobre Drogas (COED), objetivando a realização de ações conjuntas e articulação de diversos projetos já executados na área pelo Governo paulista.

A COED também promoverá eventos de divulgação nas 14 regiões administrativas do Estado, cujas sedes são em Araçatuba, Araraquara, Barretos, Bauru, Campinas, Franca, Marília, Presidente Prudente, Registro, Ribeirão Preto, São José do Rio Preto, São José dos Campos, Santos e Sorocaba.

MANUAL PARA INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS COMUNIDADES TERAPÊUTICAS DO ESTADO

Na própria solenidade foi lançado o Manual para Instalação e Funcionamento das Comunidades Terapêuticas do Estado, reunindo informações essenciais (leis, resoluções e definições), para os mais de 200 centros paulistas de atendimento a dependentes químicos, responsáveis por 80% dos tratamentos.
Fonte: Diário Oficial do Estado, Poder Executivo – Caderno I, de 15.09.11
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	9. MPSP – NOTÍCIAS

MP E SECRETARIA DA SAÚDE CONCLUEM ATIVIDADES DA REDE PROTETIVA EM RIBEIRÃO PRETO

O Ministério Público e a Secretaria Estadual de Saúde concluíram as atividades da Rede Protetiva de Direitos Sociais da região de Ribeirão Preto, que atuou no atendimento de jovens envolvidos com o uso de álcool e drogas.
A ação, pioneira, envolveu profissionais de saúde da região, municipais, estaduais e federais, durante quatro meses. Rediscutiu-se e foram formuladas propostas para o atendimento, nos níveis primário a terciário, das crianças e adolescentes envolvidos com o uso de álcool e drogas na região.

A atuação do MP foi primordial: os 19 Promotores e membros da Rede Protetiva da região de Ribeirão Preto, com apoio da procuradoria-geral de Justiça, abordaram a temática álcool e drogas e levaram ao secretário da Saúde suas reivindicações.

Também foram discutidas as questões de judicializações das demandas, aumento do número de leitos para internações compulsórias em hospitais e a criação de clínicas públicas.
O trabalho, de postura inovadora e de vanguarda, será encaminhado para um colegiado de Gestores da área da Saúde, e após aprovação encaminhado para o secretário da Saúde. Também servirá como referencial para os demais departamentos Regionais de Saúde do Estado. 
FONTE: MPSP - NOTÍCIAS
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10. MPSP – MANIFESTAÇÃO
MANIFESTAÇÃO DO MP PARA GARANTIR O FORNECIMENTO DA MEDICAÇÃO PRESCRITA
O 2º Promotor de Justiça de Americana, Dr. Ivan Carneiro Castanheiro, manifestou-se nos autos do Recurso de Apelação nº 2.208/09, da 2ª Vara Cível de Americana, interposto pelo Município de Americana e pela Procuradoria Geral do Estado, em Mandado de Segurança com pedido liminar, impetrado por S.A., portador de “degeneração macular relacionada a idade” (DMRI), em face das Secretaria de Saúde do Município de Americana e do Estado de São Paulo, onde solicita o medicamento “lucentis”, o qual foi julgado procedente.

Em sede de recurso o Município alegou, dentre outros: impossibilidade jurídica do pedido; responsabilidade da União e do Estado de São Paulo pelo fornecimento do medicamento de alto custo; necessidade de observância ao princípio da legalidade, onde o Município somente pode atender aos medicamentos elencados na RENAME; e o receituário médico não foi firmado por médico da rede oficial de saúde (SUS). A Procuradoria Geral do Estado aduziu: inadequação da via eleita (Mandado de Segurança) e o não enquadramento aos medicamentos fornecidos pelo SUS.

Em sua manifestação, o nobre Promotor de Justiça rebateu assim algumas de suas alegações:
“O fato do medicamento pleiteado não constar na relação do RENAME, de não apresentar estabilização por longo prazo ou ainda o valor elevado do medicamento “LUCENTIS” aos portadores de degeneração ocular não é razão para o não acolhimento do pleito, pois essencial para garantir a sadia qualidade de vida ao paciente-recorrido.

É inegável a legitimidade do Município e da Secretária da Saúde para compor o pólo passivo da ação, uma vez que há solidariedade nas obrigações resultantes das omissões apontadas na inicial. Em outras palavras, tanto o Município, como o Estado-membro, estão obrigados, solidariamente com a União, à correção das situações irregulares e lesivas à saúde e à vida de um número indeterminado de pessoas. O fato de a Municipalidade ter criado a Fundação de Saúde do Município de Americana (FUSAME), em alegado regime semelhante ao de uma autarquia, transferindo a execução de planos e programas de saúde para tal pessoa jurídica, a nosso ver, em nada elimina a responsabilidade do município, que é constitucional.”
[...]

Por outro lado, a alegada falta de verba orçamentária para o custeio de medicamentos de alto custo não socorre ao município, porque o dever constitucional de prestação universal de assistência médica não fez e nem poderia fazer tal ressalva, diante da prevalência do direito à vida e a saúde, como meio de gerar bem-estar e dignidade humana, fundamento da República.
A íntegra da manifestação pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Peças Processuais
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	11. MPSP – INQUÉRITO CIVIL
CAMPANHA E VACINAÇÃO PREVENTIVA CONTRA HPV
Em vista da prevenção do vírus papilomavírus humano (HPV), que infecta o ser humano, podendo permanecer adormecido (sem causar lesões), provocar o aparecimento de verrugas (mãos, pés, genitais ou outras localizações), ou induzir o desenvolvimento de câncer, o ilustre Promotor de Justiça, Dr. José Heitor dos Santos, instaurou portaria de inquérito civil que visa criação de um programa municipal que tem previsão constitucional, para atendimento de crianças, adolescentes e jovens entre 09 e 26 anos de idade, que necessitam, em caráter de prevenção, de vacinação gratuita contra o HPV, e de esclarecimentos sobre o vírus, programa que, uma vez implantado, estará prevenindo doenças como, por exemplo, câncer de colo de útero, câncer de vulva, câncer de vagina e verrugas vaginais.

A íntegra da inicial pode ser obtida diretamente no site institucional do Ministério Público > Áreas de Atuação > Saúde Pública > Outros Temas > Temas Diversos > Portarias
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	12. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO – AÇÕES CIVIS PÚBLICAS
FRAUDES NA COMERCIALIZAÇÃO DE MEDICAMENTOS
A Procuradoria Geral do Estado ingressou com três Ações Civis Públicas em face das Empresas MANTECORP Indústria Química e Farmacêutica Ltda, MERCK S/A Indústrias Químicas e WYETH Indústria Farmacêutica Ltda, com o fim de impedir as práticas fraudulentas das empresas, com o único objetivo de alavancar as vendas dos conglomerados farmacêuticos, incrementando suas lucratividades.

Foram verificadas anotações revelando o pagamento de médicos e advogados, comprovando que tais práticas eram disseminadas em um número de pessoas em todo o território paulista. Segue parte do relatório do Delegado de Polícia:

“O laboratório figurou de forma clara, fomentando os seus gerentes e deixando claro que os mesmos tinham metas a cumprir, buscando o aumento das vendas; informações que conseguimos documentar. A estrutura tinha como objetivo forçar o Estado a fornecer a pacientes portadores de psoríase o remédio comercializado pela empresa, através de subterfúgios que iludiam o Judiciário, e obtinham, assim, a condenação para o fornecimento desses remédios.

Ainda obtivemos provas de que os laboratórios eram responsáveis por uma criação de programas beneficentes para alocar o paciente beneficiário da ação judicial e desvinculá-lo da base da organização criminosa, buscando, assim, apagar vestígios que poderiam vinculá-lo a essa ação criminosa.”

Verificou-se, portanto, o ardil propagado pelas empresas rés, que foram artificiosamente criada uma demanda por medicamentos que não deveriam ser adquiridos pelo Estado, pelo simples fato de comporem uma fraude orquestrada para aumentar as vendas e, por conseguinte, a lucratividade das empresas rés. Com base no conluio, foram deflagrados diversos procedimentos administrativos para a compra dos medicamentos fabricados pelos laboratórios, viciando o ato em sua origem: a artificial demanda; acarretando indiscutível prejuízo ao erário.
No pedido, os eminentes Procuradores requerem, dentre outras providências, a devolução integral de todas as despesas referentes à compra dos medicamentos imunobiológicos das empresas, para cumprimento de ordens judiciais, quando derivadas dos esquemas fraudulentos perpetrados; condenação ao pagamento de indenização pelos danos morais sofridos a todos aqueles que figuraram como parte em alguma ação judicial em face do Estado de São Paulo para o fornecimento dos medicamentos, sem que tivessem conhecimento do fato; e para aqueles e que vieram a receber aplicação efetiva destes fármacos sem que houvesse sua real indicação clínica.

As cópias das iniciais podem ser obtidas diretamente no site institucional do Ministério Público > Centros de Apoio > Área de Atuação > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Ações
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